
Quinta-fei'ra, 30 de Junho de 1988 

REPÉU1C1 DE 

Número 26 

CABO VERDE 

BOLETIM OFICIAL 
FÏEÇO DESTE NÚMERO-8$00 

Toda a rarreipoadêncla cate oica4. qase Á3SjNATtJRS: 
relativa s anúnr,os e à asa flue,, Jo Roletir,, Ano Semestre 

ivSoa ou Originais  com destino ao Bolett 

Oficial deve ser enviada )  4duinistração da 
Oficial devem se- enviados à Adminisfrao de 

Imprensa Nacional, iw , Pr%da. POrO ,12 ... ... ... ... i i®n Ia orces,, Nacional até às U horas de Quinto. 
lei,',, de cada semana. 

O preço doa anúncio, é de Para países de ex1're.no 0ovtuiva 1 500$00 SP, 1 
Quando o cmúncio for eveivaiva,nente . zai,e. Para outro, países ............ 1 800$00 1 000$00 Os que a jorem depoit da dar,, fixade 
la.s ou com tabaias fntreLadas no texto Ltrtí AVULSO Por rada duas . 

tzarao pura o númteo d. semana seguinte. 
respectivo espaço acrescarna.ao  de 30%.  Não 

serão publtcjdo: anúncios que n&, w,eha, O oeto,io, e s,snatur*, ce,,tam..0 po, ars,s' •,,,j, C ,,, 1 0, oriri,,gis dos vários serviços públic" 
acompanhado, da ImportAncia precl ali para semestre,. Os números piiblic*dos Iates .10 ler 1o'n.,t.. . 

ler erâ,, conter a assinatura do .-Jsrje, aute., 
garantir o a.0 quOta. natura, cio c'n,iderados vesuie avulsa. t,cada com o bp'.meo. 

2.<' SUPLEMENTO 
CHEFIA DO GOVERNO: Anual SemetraI 

Rortaria n.° 29-A/88: Para o país ............1 600$i00 1100$1 00 

Para países de língua oficial 
Procede a actuaLzação dos preços das assnaturas e revê Portuguesa ............2 200$00 1 400$00 

regulamento da publicação do Boletim Of'cuil. Para outros palseS .........2 600$00 1 800$00 

Contas e balancetes diversos. 

CHEFIA 1)0 GOVERNO 

Gabinete do Secretário de Estado 
Adjunto do Primeiro inistro 

Aos preços lixado no número anterior acrescem os 
seguintes relativos aos portes do correio: 

Via superfície 
Anual Semestral 

No país ...............400$00 200$00 
Estrangeiro ...............1 000$00 500$00 

Via aírea 
Anual Semestral 

No país ............... 800$00 400$00 
Estrangeiro ...............1 600$00 000$00 

Art. 2 ° - t. A cxpecição dos números do Boletim 
Oficial ob re2to, por solicitação dos interessados fica 

Portaria n.° 29-A/88 sujeita ao pagamento dos seguintes preços. que acrescem  
aos das assinaturas: 

de 30 de Junho 

Mostrando-se convenfente proceder à actualização dos 
preços das assinaturas do Boletim. Oficial, cuja última re-
visão data de 1982; 

Convirído igualmente rever a legislação que legula-
monta a sua feitura e publicação; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde. pelo 
Secretário de Estado Adjunto do Primeiro Ministro o 
seguin te: 

Artigo i.° í. Os preços das assinaturas do Boletim 
Oficial da República de Cabo Verde passam a ser os 
seguintes: 

Anual Semestral 

Para o país ............400$00 200$00 
Para o estrangeiro ......800$00 400$00 

2. O pagamento dos preços referidos no número ante-
rior será efectuado no act.-1 da abertura da assinatura. 

. No caso de não pagamento dos preços de reglto de 
correio, os assinantes não terão direito a quaisquer ou. 
tros exemplares que eventualmente se extraviem, desde 
que a Imprenta Nacional prove ter feito a expedição 
na altura devida. 

Ait. 3 .o  Por eventuais recepçíes tardias dos exemplares 
do Boletim Oficial nenhuma responsabilidade cabe à 
Imprensa Nacional, desde que esta prove ter feito na 
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altura devida a expedição dos exemplares, tendo em 

conta a data em que efectivamente foi concluída a pu-

blicação do Boletim. Oficial ou seu supemcnto e a data 
da respectiva expedição. 

Art. ...° - i. Os períodos de assinatura contam-se por 

anos civis e seus semestres, devendo o pagamento do 

custo da assinatura, e dos demais  encargos inerentes se 
feito adiantadamente. 

2. A assinatura anual tem o seu inici no primeiro 

dia de Janeiro e as assinaturas do primeiro e segundo 

semestres tterão o seu início, respectivamente, n0  dia i 

de Janeiro e no dia i de Julho. Os números publicados 

antes de ser tcmada a assinatura são considerados de 
venda avu'sa. 

. O pagamento dos encargos relativos à assinatura do 
Boletim Oficial e dos da sua expedição tanto pode ser 

feito através de guia do modelo B, como por vale do cor-

reio, cheques e outros documentos de crédito e por nu-
merário. 

4. Quando o assinante optar pela utilização de guias 

do modelo B comprovativas do pag1mento das taxas de-

vidas, efectuada nas Recebedorias de Finanças do país, 

deverá enviar à Administração da Imprensa Nacional 

cópia ou fotocópia autenticada da mesma, impreterivel-

mente, até 30 de Junho e 31 de Dezembro, conforme 
Se tratar de assinaturas semestrais ou anuais, sem o que 

não será inscrita a respectiva assinatura. 

. Os serviços públicos, organsmos autónomos, empresa' 

públicàs, corpos administrativos e serviços personalizados 

do Estado, instalados fora da capital do país, ficam Su-

jeitos ao disposto TIO número anterior podendo, entre-

tanto, requisitar as suas a&inaturaS por simples nota diri-
gida à Administração  da Imprensa Nacional. 

Neste caso, ficam obrigad-s a liquidar as despesas cor-

lespondentes, nos três meses seguintes ao da formulação 

do referido pedido sob pena de se cortar imediatamente 

fc'rnecimento dos números seguintes a que a entidade 

tenha direito, até quando for regularizada a situação, 

sem prejuízo cia tomada de outras medidas que se en-

tender convenientes. 

Art. .° Todas as entidades expressts no número an-

teri•r são obrigatoriamente assinantes do Boletim Oficial 

da República de Cabo Verde. 

Art. 6.° O preço de venda avulsa do Boletim Oficial 

será calculado à razão de 4$  por cada página não sendo 

a(itoriada a venda de págnas isoladas. 

Art. 7.0 As assinaturas anuais ou semestrais dão direito 

ao. índice remissivo do Boletim Oficial, sempre que tal 

documento seja publicado. 

Art. 8.0 -1. O preço por linha de cada publicação de 

an.uncios e de outros assuntos cuja inserção no Boletim 

Oficial apenas se faça mediante pagamento prévio da 

taxa devida, é de is$, além do respectivo imposto do seio. 

2. A medição dos assuntos referidos no número ante-

rior, para efeito do seu preço, é feita por coluna e per 

linómetro de corpo 8, considerando que a sua pub1 icação 

no Boletim Oficial é feita a duas colunas de igual largura. 

. o preço de anúncios ou de outros assuntos reconhe-

cidamente trabalhosos que inserem fotogravuras  e ziTIcO. 

gravuras, ou de fácil paginação e, ainda daqueles cujo  

contrato de paginação seja feito por série, será fixado 

pele. Administrador da Imprensa Nacional que, na me-

dida do possível, deverá atender a tais circunstâncias. 

4.. O mínimo de cobrança pela inserção no Boletim. 

Oficial de qualquer anúncio ou outro assunto sujeito  a 

Pagamento é de oo$. 

Quando o anúncio ou outros assuntos a inserir no 

Boletim Oficial, sujeito a pagpmento, for exclusivamente 

de tabelas ou com tabelas intercaladas no texto, será 

respectivo preço acrescido de 50%. 

Nenhum anúncio ou outro assunto, sujeito a paga-

mento, será publicado no Boletim Oficial Se não for 

acompanhado da importância precisa para garantir o Seu 

custo, quando se trate de entidde particular. 

Art. q.° - 1. Os corpos administrativos ficam obrigados 

ao pagamento de todos os assuntos a eles afectos que 

forem publicados no Boletim Oficial, quer digam res-

peito a deliberações e seus extractos, balancetes e outros 

relacionados com as Suas actividades próprias. 

2. A puhbcaçãíi das deliberações sobre nomeação e 

mobilidade dos quadros dos corpos administrativos far-

-se-á mediante o pagamento da taxa única de trezentos 

escudos. 

' 
A ptibPcação dos demais assuntos relaci'anados com 

as actividades próprias dos corpos administrativos está 

Sujeita ao estabelecido nos números i, 2, 3,  4 e r., do 

artigo anterior. 

Art. 10.0  Os organismos autónomos, empresas públicas ,  

e outros serviços personalizados do ESado, incluindo o 

Montepio dos Servidores d- Estado e as Caixas de Au-

xílios instituidas ou que venham a sê-lo, ficam também 

obrigados ao pagamento das despesas resultantes da inscr 

ção no Boleli-r77 Oficial de todos os assuntos deles ema-

nadl'S, salvo se houver isenção legal. 

Art. 11 .0  Todos os anúncios e demais assuntos publi-

cados na terceira parte do Boletim Oficial e sujeitos a 

pagamento são obrigatoriamente  numerados, colocando-se 

respectivo número na parte inferic'r direito do anúncio 

ou assuntos. 

Art. ia.°  Nos casos dos artigos q.° e IiO.°, emitir-se-à 

uma factura provisória em impresso próprio, que será 

transformado em definitiva logo que for paga a despesa 

O que deverá erificar-se no prazo máximo de 6o dias a 

contar da data da pubbcaçâo. 

Art. 1 3.'-  1. As entidades sujeitas ao pagamento dos 

custos da publicação de assuntos  a elas afectos, obri-

gani-se a um depósito prévio do valor estimado do 

encargo respectivo -,brigando-se a Imprensa Nacional a 

restituir o remanescente se e quando a tal houver lugar. 

2. A restituição de qualquer remanescente far-se-á 

desde que redainada pela entidade interessada, até do dias 

a contar da (lata da publicação, mediante apresentação 

do talão do depósiv. No caso de não ser reclamado na-

quele prazo. o depósito feito reverterá para es cofres da 

Imprensa Nacional 

. O depósito prévio será escriturado em impresso pró-

prio, confiando-se ao depositante uma via como justifi-

cativo. Após a publicação emitir-se-á factura definitiva. 
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DA PUBLICAÇÃO NO BOLETIM OFICIAL c) Decretos Presidenciais; 

Art. 14.0 O Boletim Oficial da República de Cabo d) Decretos-Leis, Decretos e Ordens; 
 

Verde divide-se em três partes, distribuisidrse por elas e) Portarias; 

os assuntos a publicar pela forma seguinte: 
f) Despachos ministeriais. 

i) Serão publicados na 1•a  parte: 

Os actos e decisões dos órgãos do PAICV; 

As leis, resoluções e declarações da Assem-
bleia Nacional Popular; 

Os diplomas emanados da Presidência da Re-
pública e do Governo da República de 
Cabo Verde; 

Os despachos ministeriais normativos; 

As deliberações de interesse geral do Con-
se1ho de Ministros; 

As notas e os textos dos tratados, convenções 
protocolos e acord internacionais, avisos  

ou declarações a eles respeitantes e outros 
instrumentos que vinculem o Estado de 
Cabo Verde; 

Os acordãos dutrinários do Supremo Tri-
bunal de Justiça ou de outros tribunais 
superiores; 

Rectificações aos diplomas legais: 

Quaisquer outros assunt' quando assim foi 

determinado superiormente. 

2) Serão publicados na parte: 

Os extractos de portarias, despachos, decla-
rações, comunicações, rectificações, listas 
e todos os actos administrativos relativ5 
à situação dos agentes da Administração 
Central, da Administração Local, dos ser-
viços personalizados e de outras pesSoas 
colectivas de direito público que, p'-jr dis-
posição legal expressa. devam constar do 
Boletim Oficial: 

Quaisquer outros assuntos quando assim for 
determinado .superiormente. 

Serão publicados na terceira parte: 

a) Anúncios, avis's, editais, éditos e outros de 
igual teor da Ndrninistrac,10 Pública de 
Cabo Verde Central e Local-,bem 
como registos de marcas e patentes, con-
cursos para fornecimento ao Estado; 

h) Balancetes. (ontas e manas dos serviç pó-

hi iCOS, organismos autónomos, corpos admi 
nistrativos, empresas e institutos públicos 
e outros serviços personalizados do Estado; 

Anúnci(-, judiciais e outros assumes de carac-
ter oficial e particular superiormente auO-
rizados. 

Art. 15.1 — 1. As publicações na i. parte obedecem à 

seguinte precedência que apenas poderá ser alterada por 

determinação superior: 

a) Leis da Assembleia Nacional Ppular; 

17) Resoluções, moções, declarações e comunicações 
da Asembl eia Nacional Popular; 

Na 2. parte, a inserção dos assuntos a publicar obe-
decerá a seguinte ordem: 

a) Pctarias e despachos do Governo da República 
de Cabo Verde, por extracto, comunicações, rec-
tificações e bem assim todos os demais assuntos 
cuja publicação é obrigatória nesta parte agru-
pados por ministérios, Direcções-Gerais, Direc-
ções de Serviço e Repartições de que dimanam 
pela ordem constante do  Decreto-Lei n.° 1 /86, 
de 17 de Fevereiro. 

A ordem e distribuição dos assuntos destinados à 
3a  parte é determinada pelo Administrador da Imprensa 
Nacional, como entender mais conveniente à ex..cucão 
dos trabalhos. 

Art. 16.0 Os diplomas são •numeradt's separadamente 
pca forma seguinte e conterão a data do Boletim Oficial 
em que forem inseridos: 

Uma série de números, para as leis da Assembleia 
Nacional Popular; 

Uma série de números, para os decretos presi-
denciais; 

Uma série de números, para es decretos-leis, de-
cretos e ordens: 

Uma série de números, para as portarias; 

Uma série de números, para os despachos norma-
tivos. 

Art. 1 7.°  Os diplomas destinados ao Boletim Oficial, 

acompanhados dos respectivos suniári'-s, serão enviados 
Imprensa Nacional pelos serviços corrípctenter, da Secreta 
ria-Geral da Assembleia Nacional Popular e  da Secreta-

ria-Geral do Governo. 

Art. i8.°— 1. A primeira parte do Boletim Oficial será 
comp"sta em corpo to e  a segunda e terceira partes em 

corpo 8. 

2. A primeira e segunda partes constarão de um sumá-

rio a abrir o Bol? tim Oficial, destacando-se uma da outra 

pela utilizaçio de dois corpos diferentes. respectivamente 

os corpos to e S. 

. 
As três partes serão divididas entre si por um filete, 

de forma a permitir uma rápida consulta dos diversos 

assuntos. 

Art. iq.° — i. Os despachos e outros actos relativos ao 
pessoal do funciT'naliimo do Estado e de outras entidades 
públicas serão normalmente publicados por extracto. Só 

por determinação superior e caso por caso se fará a pu-
blicação na íntegra. 

2. Os originais relativos aos agentes das diversas estru-

tinas organzativas da Administração Pública serão en-
viados à Administração da Imprensa Nacional, por inter-

médio da Direcção-Geral da Administração Pública. 

Prém, sendo aqueles originais preparados peles pró-
prios organismos públicos interessados na sua publicação, 
deverão conter obrigatoriamente O' ((Visto)) da Direcção-
-Geral da Administração Pública, sem o que não terão 
qualquer andamento. 
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Art. 22.'-1. Os originais enviados para publicação 
rio Boletim Oficial serão obriga t•cricmente dactilogra- 
fados, sem razuraS, e conterão a assinatura do rCspCCUV0 
responsável, autenticada com o selo branco ou. na  falia 
deste, com carimbo a óles, 

Entende-se por original a folha dactiic'rafada em 
uma só das faces da primeira das folhas utilizadas na 
eaboração d0 texto cuja publicação se pretende. 

Os organismos públicos devem limitar a inserir flO 
Boletim Oficial apciias assuntos cuja pUI)iCaÇão seja PCI 
lei obrigatória. Os  demais só serão publicados,  mediante 
determinação superior. 

Art. 21.'- i. A publicação do Boletim Oficial ar-e-á, 
normalmente, aos sái)ados. 

2. O expediente destinado ao Boletim Oficial deverá 
ser enviado à Administração da Imprensa Nacional até 
às 16 horas da ante-vétpera do dia da publicação. 

. 
O expediente que não der entrada no prazo expresso 

rio número anterior será publicado postermente, salvo 
casos de urgência justificada e reconhecida superior-
mente. 

I- A náo publicação d0 expediente, que dê entrada 
no prazo estabelecido no número 2 do presente artigo, 
não acarretará i:euh unia resp'nsabilidade para a liii-
prínsa Nacional, desde que justificada por motivos ateu-
direis de ordem técnica.  

anualmente, índices remissivos das ni atérias de  interesse 
geral bem cciiiO compilação de toda a legislação de 
interesse geral e de carácter permanente. 

it. 30.' O i3olc1iin Oficial só poderá ser distribuido 
1 /1 ani.tnniente nas quantidades que superiorinentc for 
nu teriziuda. e cm 1 egimue de pene o ei autorizada pelo 
secretário de Estado Ad unto dn l'rimnciro Ministro. 

ÀrL i .' Os preços de assinaturas, venda avulsa de 
qtiaYquer outras publicações editadas pela Imprensa Na
cional serão estabelecidos pco respectivo Àdminisrador. 

Art. /2 . lnitn revogadas a  partir da entrada em 
vigor do presente diploma, as Portarias ri °' 101 77 
11/82, de 8 de Outubro de 1977 e de 27 de Fevereiro 
de 1982. respectivamente. 

Art. y.° A presente portaria entra em vigo'r no dia 
i de Julho de 1988. 

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro Ministro, /0 de Jnnh-' de 1 ç88. —0 Secretário de 
Estado Adjunto. João de Dons í\íaximiano. 

CONTAS E BALANCETES DIVERSOS 

BANCO DE CABO VERDE 

Art. 22.'- i. O original das matérias publicadas flo 

Boletim Oficial ficará arquvaclo por período não supe- Praia (Santiago) 

nor a dois anss, após o que será inutilizado pelo fogo, 
lavrando'ze o competente auto de inutilização. Direeçie das 1&el~ co= o Estrangeire 

e do Controle de C*mblos 
2. Os documentos que tenham valor histórico ou lite- 

rário serão enviados ao Ministério da Informação, GuI- Cotações de Câmbios 

tura e  Desportos que lhes dará o destino que entendei Em 30/6/88 N.° 105 
conveniente.  

Art. 23.' Verificando-se, eventualmensc, incorreções fl0 

textos publicados, impossíveis de suprir por mci's de 
rectificaçães fai-se-á uma scgtti:da publicação nos números 
seguintes. 

Ari. 24.°  Sempre que as necessidades justificarem, serão 
publicados suplementos ao Boletim Oficial, competindo 
a escha da oportunidade e conveniência da sua publi-
cação ao Administrador da Imprensa Nacional. 

Art. 21 ã.0  - 1. O preço da assinatura do Boletim Oficial 
será anunciado em lugar próprio. 

2. O preço de cada número será impress no canto 
direito da primeira página do Boletim Oficial, contendo 
a última página e no pé desta o nome do estabeleci-
méri to. 

Art. 26.1  O Boletim Oficial á endereçado directamente 
pela Imprensa Nacional a t.cdos os assinantes. 

Art. 27.1  A tiragem de cada número do Boletim Oficial 
e seus suplementos será fixada pelo Administrador. 

Art. 28.0  A reedição do Boletim Oficial far-se-á sempre 
que as necessidades assim justificarem. 

Art. 29.°  Sempre que as necessidades assim justificarem 
e as circunstâncias permitirem, poderão Ser publicados  

PIa Divisa. Compra. 1 Vas 

África do Sul Rand 24$46 2&$13 
Alemanha ... ... ... 39( 824 42$38 
América 1 e 2 Dotares 71$23 76896 
América 5 a iøoo 

..
Marco  

Dólares 71873 77$46 
5.5ti &$02 Áustria ..........Xelim 
1$75 1$97 Bélgica ...........Franco 

Canadá 1 e 2 DÓ I.ires 
Canadá N. Gras nde Dóares 59c9:5  6381 
Dinamarca Coroa 10.334 11$16 
Espanha ...........Peseta $553 $625 
Finlândia  ... ... .... arkka M 16$52 17$84 

11$66 12$59 França .......... Franco 
aoaanda ... .......Florira 4$79 37$57 
Inglaterra ... ... ... 122341 13$20 
Itália............ Li $049 $055 

..

Libra 

5492 £558 
Noruega ....... Coroa Coroa 10$83 1 11$70 
Japão ... ... ... .....Iene  

Portugal ... ... ...  $481 $520 
Senegal ... ... ... $227 $245 

..Fsciido 
. C.F.A. 

11$42 12$33 uéeI ...........Coroa 
uta 

 
ça.............Franco 47$44 511124 

Direcção das Relações com o Estrangeiro e do Controle 
de Câmbios, na Praia, 30 de Junho de 1988.—Pela D:recção, 
4ntão LOpes da Luz, 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


